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LEI N° 553 DE 29 DE JUN DE 2015.

DISPÕE SOBR" AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
DO MUNICÍPI ' DE CRUZ/CE PARA O EXERCÍCIO

FINANCEIRO DE 2Ç)16 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIA

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL D CRUZ aprovou e o PREFEITO
MUNICIPAL DE CRUZ, no uso de suas atribuh es legais, contidas na Lei Orgânica
do Município, e nos arts. 37, inciso X da Coris uição Federal de 1988, sanciona a
seguinte Lei:

DISPOSIçÕES PREL INARES

Art. 1°. Ficam estabelecidas nos termos dest Lei Municipal em cumprimento ao
disposto no art. 165, § 2° da Constituição Federaj Lei Complementar n° 101, de 04 de
maio de 2000 e a I-OM, as diretrizes orçamen rias para o exercício financeiro de
2016, compreendendo: , , l

I. As prioridades e metas da administração pubhc 'Mumcipal;

.II. A estrutura e organização dos orçamentoS;
q

III. Os recursos correspondentes às dotações rçamentárias destinadas ao Poder
Legislativo, compreendidas os créditos adicionais;

IV. As diretrizes gerais para a elaboração e a cx ução dos orçamentos do Município e
suas alterações;

V. As disposições sobre receitas pÚblicas m icipais e alterações na legislação
{tributária; l

VI. As disposições relativas às despesas do mud ípio com pessoa!, encargos sociais e

precatórios trabalhistas; l

VII. As disposições sobre a divida publica munici l l;

VIII. As metas e dos riscos fiscais; e

IX. As disposições finais.

CAPÍTULO'

PRIORIDADES E METAS DA ADMINIST CÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2°. As prioridades e metas definidas na I MUNICIPAL N° 476/2013, DE
18/10/2013 - PLANO PLURUíNUAL 20 -2017 e suas alterações, serão
observadas quando da elaboração e execução do içamento Municipal, visando:

I. APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO PÚBL A - através do reaparelhamento,
modernização e melhoria das atividades meio a administração pública municipal,
fortalecendo a estrutura administrativa através d melhoria nos seguintes aspectos:
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a) Recursos Humanos - valorização e treinamento dos servidores públicos
municipais; " "

b) Contas Públicas - planejamento, fntrole, publicidade e equilÍbrio nas

Contas Públicas municipais; '

c) Recursos Materiais e Logísticos planejamento e racionalização dos
processos administrativos e controle no t: "onsumo de materiais de expediente.

II. MELHQRIA NA QUALIDÁDE DE VIDA D .poj'ULAçÃo - através da elevação
dos padrões de vida da população, que envol as atividades fim da administração
pública:

a) Elevação dos padrões educacionais, com nfase para o ensino fundamental;

b) Garantia do acesso aos programas básic de saúde e saneamento básico;

C) Garantia de inclusão social do Município través das áreas de assistência social,
segurança pública, cultura, lazer e direit da cidadania.

III. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E F ENTO AO TRABALHO - Mediante o
fortalecimento e desenvolvimento das po ncialidades comerciais, industriais,
agropecuárias e de serviços no Município, com s à geração de emprego e renda.

CAPÍTUL I

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃ DOS ORÇAMENTOS

Art. 3o. O projeto de lei orçamentária do M icipio, relativo ao exercício de 201G
deve assegurar os princípios da justiça, incluí a tributária, de controle social e de

l ·
transparência na elaboração e execução do orç ento, observando o seguinte:

I. O princípio da justiça social implica asseg ar, na elaboração e na execução do
orçamento, projetos e atividades que possam f uzir as desigualdades entre indivíduos
e regiões do Município, bem como combater a dusão social;

II. O principio de controle social implica asseg rar a todos os cidadãos a participação
na elaboração e no acompanhamento dos orça entos; e

III. O principio da transparência implica além da observação do principio
constitucional da publicidade, a utilização 'de . elos disponíveis para garantir o real
acesso dos municipes'às informações relativas orçamento.

Art. 4q. Os orçamentos fiscal e da seguridad . social compreenderão a programação
dos Poderes do Município, seus fundos, órgã , autarquias e fundações instituídas e
mantidas pelo Poder Público, bem como s empresas públicas, sociedades de
economia mista e demais entidades em quej, o Município, direta ou indiretamente,
detenha a maioria do capital social com direito! voto e que dela recebam recursos da
fazenda municipal. il

Art. 5q, Para efeitos desta lei, entende-se por: t
I. DIRETRIZ: conjunto de princípios que if,ienta a execução do Programa de

Governo; :ã
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rg i " d atuação governamental visando aII. PROGRAMA: o instrumento de o an zaçao a,
realização dos objetivos pretendidos, sendo definid' por mdícadores estabelecidos no
plano plurianual;
III. ATIVIDADE: um instrumento de programaçQ para alcançar o objetivo de um

programa, envolvendo um conjunto de operações q e se realizam de maneira contínua
e permanente resultando em um produto nece ário à manutenção da ação de
governo; )

IV. PROjETO: um instrumento de programaçã para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operaçõ limitadas no tempo, das quais
resultam um produto que concorre para expa ão ou aperfeiçoamento da ação
governamental;

V. OPERAçÃO ESPEÇIAL: despesas que não c ntribuem para a manutenção das
ações de governo das quais não resulta um pê do e não geram contraprestação
direta sob a forma de bens e serviços;
VI. MQDALIDADE DE AP1,ICAÇÃO: a esPecii ção da forma de aplicação dos

recursos orçamentários; l
VII. ÓRGÃO: a divisão setorial da Administr "o Municipal conforme estrutura
organizacional; e
VIII. UNIDAOE ORÇAMENTÁRIA: o menor ' ível de classificação institucional,
agrupada conforme os órgãos orçamentários, ent didos estes como os de maior nível
da classificação institucional.

§ jo. Cada programa identificará as ações neces rias para atingir os seus objetivos,
sob a forma de atividades e projetos, especificad os respectivos valores, bem como
as unidades orçamentárias responsáveis pela reali Cão da ação.

§ 2°. As atividades e projetos poderão ser de brados em subtítulos, unicamente
para especificar sua localização física integral ou , rcial, não podendo haver alteração
das respectivas finalidades para o respectivo titulo

§ 3°. Cada atividade e projeto identificará a nção e a subfunção às quais se
vinculam.

§ 4°. As categorias de programação de que t ta esta Lei serão identificadas no
projeto de lei orçamentária por programas, a idades ou projetos e respectivos
subtítulos. í

CAPÍTULO I

OS RECURSOS CORRESPONDENTES ÀS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
DESTINADAS AO PODER LEGISLATIVO, MPREENDIDOS OS CRÉDITOS
ADICIONAIS ,

l
i

Art. 6°. Para fins do disposto neste capít b, o Poder Legislativo Municipal
encaminhará ao Poder Executivo até 30 (trinta) d s do prazo previsto no § 5°, art, 42,
da Constituição Estadual, sua respectiva pr osta orçamentária, para Ms de
consolidação do projeto de lei orçamentária anua bservadas as disposições desta lei.
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Art, 7o. O Poder Legislativo do Município terá com limite de despesa em 2Q16, para
efeito de elaboração de sua respectiva propô, a orçamentária, a "aplicação do
percentual definido pelo art. 29-A da Constituição República, alterado pela Emenda
Constitucional n° 58/2009, que será calculadoj sobre a receita tributária e de
transferências do Município, auferidos em ?015, rescidos dos valores relativos aos
inativos e pensionistas, se for o caso.

§ P. Para efeitos do cálculo a que se refere o c ut deste artigo, considerar-se-á a

. receita efetivamente arrecadada até o último m anterior ao do encerramento doprazo para a,entrega da proposta S)!çamentária Legislativo, acrescida da tendência
de arrecadação ate o final do exerciclo. '

§ 2°. Ao término do exercício será levantada a r' ita efetivamente arrecadada para
fins de repasse ao legislativo, ficando estabel ' idas as seguintes alternativas em
relação à base de cálculo utilizada para elaboraçã , o orçamento:

I. Caso a receita efetivamente realizada situe-se e . patamares inferiores aos previstos,
o Legislativo indicará as dotações a serem contig , ciadas ou utilizadas para a abertura
de créditos adicionais no Poder Executivo;

F

II. Caso a receita efetivamente realizada situ' se em patamares superiores aos
previstos, o Poder Executivo abrirá crédito adi nai suplementar para reforço das
dotações do Poder Legislativo, visando garantir . repasse mínimo em percentual de
7% (sete por cento) sobre as receitas tributá s e transferências decorrentes de
impostos, realizadas no exercício de 2015.

JArt. 8q, Para os efeitos do art. 168 da Co tituição da República os recursos
correspondentes as dotações orçamentárias da ara Municipal, inclusive os oriundos
de créditos adicionais, serão entregues até o a 20 de cada mês, observados os
limites anuais sobre a receita tributária e de tran erêmias de que trata o art. 29-A da
Constituição da República, alterado pela E nela Constitucional no 58/2009,
efetivamente arrecadada no exercício de 20 ou, sendo esse valor superior ao
orçamento do Legislativo, o limite de seus crédit orçamentários.

Art 9°. O repasse financeiro relativo aos crédit orçamentários e adicionais será feito
diretamente em conta bancaria da Câmara Muni ai.

Art. 10. A execução orçamentária do L gislativo será independente, mas
bimestralmente se consolidará a execução orça I entária do executivo para elaboração
do Relatório Resumido da Execução Orç entária - RREO, conforme Lei
Complementar n° 101/2000.
PARÁGRAFO ÚNICO - O Poder Legislativo nicipal remeterá ao Setor Central de
Contabilidade do Poder Executivo, até 20 (vint dias após o encerramento de cada
bimestre, os seguintes documentos:

a) Balancete financeiro; Í

b) Demonstrativo da receita; e l

c) Demonstrativo da despesa empenhada, ii idada e paga.
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CAPÍTULO It

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABÊRAçÃO E A EXECUÍÀO DOS

ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO Ê SUAS ALTERAçÕES
}
g

~SEÇAOI

DAS DISPOSIÇÕE ERAIS

Art. 11. A elaboração da proposta orçamentária o Município obedecerá as seguintes
diretrizes gerais, sem prejuízos das normas Rn ceiras estabelecidas pela legislação
federal:

I. O montante das despesas não deverá ser supe or ao das receitas;

II. Os dispêndios comO o serviço da dividal ública, de pessoal e encargos, e
manutenção de atividades, terão prioridade sobr as ações de expansão;

III. Os projetos em fase de execução terão pri idade sobre os novos projetos, bem
como emendas remanescentes dos vereadores rovados no exercício anterior, exceto
quando os projetos novos forem exigidos por eiru nstâncias imprevistas;

IV. O Município aplicará nos termos do art. 21 da Constituição Federal, no mínimo,
25% (vinte e cinco por cento) de suas receitas resultantes de impostos,
compreendidas as provenientes de transferênci , na manutenção e desenvolvimento
de ensino, assegurando prioridade ao aten . ento das necessidades do ensino
fundamental; íí
V. O Município cumprirá o princípio constitucio l de que trata a Emenda nQ 29/2000,
de investir 15% (quinze por cento) na manutem o das ações e serviços de saúde;

vi. Os valores destinados às fundações, aos fu " os e as autarquias e demais entidades
de Administração, contemplados com recurso d orçamentos públicos municipal, serão
repassados de forma duodécimo, observand se que destinação de recursos para
ações que visem a proteção da criança e de descente seja de absoluta prioridade
nos termos do art, 4°, parágrafo único, alíneas c" e "d" da lei n" 8.069 de 13 de julho
e 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente..

VII. A autorização de que trata o art. 7q, inci ' I, da Lei Federal n° 4.320/64 para o
exercício financeiro de 2016, será correspo dente ao montante da receita anual
prevista na proposta orçamentária.

PARÁGRAFO ÚNICO - Na sistemática de ela ração do orçamento 2Q16 a previsão
de receitas e fixação de despesa será a preços e julho de 2015, já com a perspectiva
de elevação monetária até 1° de janeiro d .20,1,6, tomado como base variação
percentual da receita efetivada entre 1° de ag to e 31 de dezembro de 2Q1à.

Art. 12. O Orçamento anual abrangerá os deres Executivo, Legislativo, Órgãos e
Entidades da Administração Direta e Indireta, speitando prioritariamente as emendas
aprovados e não atendidas dos vereadores, e caso de existência, correspondentes do
exercício anterior, considerando a dotação or mentária suficiente para sua execução,
e sempre que possÍvel, as indicações oriund da participação popular, usando como
parâmetro o critério regionalizado para a ' tcação das receitas previstas para o
investimento em cada ano. lg
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Art. 13. Os orçamentos fiscais e da seguridade Í scriminarão a despesa por unidade

orçamentária, detalhada por categoria de progra ção em seu menor nhel, com suas
respectivas dotações, especihcando a esfera orça entária, a modalidade de aplicação
e a fonte de recursos; i

Art. 14. Os orçamentos fiscal e da seguridade s lai compreenderão a programação
dos Poderes do Município, seus fundos, órgão autarquias, inclusive especiais, e
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Púbiic Municipal.

Art. 15. O projeto de lei orçamentária que o P r Executivo encaminhará a Câmara
Municipal e a respectiva lei será constituída de:

,
I. Texto da lei;

II. Quadros orçamentários consolidados e detalha s por unidades orçamentárias;

III, Anexo dos orçamentos fiscal e da seguridad social, discriminando a receita e a
despesa na forma definida na Lei Federal n'j 4.320' 4.

Art. 16. Cada projeto constará somente de a esfera orçamentária e de um

programa.

Art. 17. As atividades com a mesma finalida de outras já existentes deverão
observar o mesmo código, independente da unida ' executora.

Art. 18. São órgãos municipais definidos na Estru rã Administrativa do Município:

I. PODER LEGISLATIVO

a) UNIDADE DE AÇÃO LEGISLATIVA:

- Órgão 01: Câmara Municipal de Cruz '
II. PODER EXECUTIVO:

a) UNIDADE EXECUTIVA DE ASSESSORAMENT SUPERIOR:

- Órgão 02: Gabinete do Prefeito. ,
b) UNIDADES ADMINISTRATIVAS DE ATIVADA E - MEIO:

- Órgão 03: Secretaria de Administração; . l

- Órgão 04: Secretaria de mancas; e '

- Órgão OS: Secretaria de Governo e Articula o politica;
C) UNIDADES ADMINISTRATIVAS DE AT!VIDA* - FIM:

- Órgão 06: Secretaria de Agricultura; i

- Órgão 07: Secretaria de Pesca e Aqücdturí

- Órgão 08: Secretaria de Infraestrutura e Ur anismo;

- Órgão 09: Secretaria de Meio Ambiente e ' cursos Hídricos;
, l

- órgão 10: Secretaria de Desporto e juvent: e;

-
Órgão 11: Secretaria de Turismo, Indústria ; Comércio;

- Órgão 12: Secretaria de Educação; ) '
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Art. 1
efeitos
para e
Contas

Órgão Unidade Orçamentária

01 - Câmara Municipal de Cruz 01 - ara Municipal de Cruz

02 - Gabinete do Prefeito 01 - G Mete do Prefeito

02 - P curadoria Geral do Município

03 - ntroladoria Interna do Município

03 - Secretaria de Administração 01 - S cretaria de Administração

04 - Secretaria de Finanças 01 - l cretaria de Finanças

05 - Secretaria de Governo e 01 - retaria de Governo e Articulação
Articulação Política Polític

06 - Secretaria de Agricultura 01 - ' cretaria de Agricultura

l
07 - Secretaria de Pesca e Aquicultura 01 - retaria de Pesca e Aquicultura

l
l

08 - Secretaria de Infraestrutura e 01 - cretaria de Infraestrutura e
Urbanismo Urba mo

02 - undo Municipal de Habitação de
Inter.' se Social

09 - Secretaria de Meio Ambiente e Rec. 01 -' cretaria de Meio Ambiente e Rec.
Hídricos Hídri s

02 -I undo Municipal do Meio Ambiente

i
10 - Secretaria de Desporto e juventude 01 q «retaria de Desporto e Juventude

11 - Secretaria de Turismo, Indústria e 01 ecretaria de Turismo, Indústria e
Comércio Co ' cio
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Órgão 13: Secretaria de Saúde;
h

Órgão 14: Secretaria de Assistência Social, " rabalho, Cidadania e Defesa Civil;

Órgão 15: Secretaria de Cultura;

Órgão 16: Instituto de Previdência dos Se ' dores do Município.
i

9. São UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS para
de planejamento governamental, e que ta ' bém serão levadas em consideração
feitos de atendimento do Sistema de Inf mações Municipais do Tribunal de
dos Municípios do Estado do Ceará:
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12- Secretaria de Educação 01- Se'j etária de Educação Básica

02 - F ' do Municipal de Educação

03 - F do de Desem. da Educação Básica
- FUN B

13 - Secretaria de Saúde 01 - S i retaria de Saúde02 - F: do Municipal de Saúde

i
14 - Secretaria de Assistência Social, 01 - iq Séc. de Assist. Social, Trab.,
Trabalho, Cidadania e Defesa Civil Cidadã ' a e Def. Civil

" 02 - Fu do Municipal de Assistência Social

03 - Fla do Municipal dos Dir. da Criança e
do Ado, ente

15 - Secretaria de Cultura 01 - S retaria de Cultura

02 - Fu do Municipal de Incentivo a Cultura

i
16 - Instituto de Previdência Servidores 01 - In, ituto de Previdência dos Servidores
do Município do nicipio

Art. 20. Serão UNIDADES GE$7ORAS p CONCENTRADAS definidas pela

13 w·=i ar? s»

legislação municipal: ll
P

I. CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ (Poder Legislativ) );

II. GABINETE DO PREFEITO; i

III, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; l
j

IV. SECRETARIA DE FINANÇAS; ! '
V. SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO PÒÚTICA;

VI. SECRETARIA DE AGRICULTURA; 'l

VII. SECRETARIA DE PESCA E AQUICULTURA; l)

VIII. SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBA l SMO;

IX. SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSO HIDRICOS;

X. SECRETARIA DE DESPORTO E jUVENTUDE;

XI. SECRETARIA DE TURISMO, INDÚSTRIA E CO RCIO;

XII. FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAçÃO/FUNDEB;

XIII. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; i

XIV. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SÓCIA '

XV. FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIAN E DO ADOLESCENTE;
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xvI. FUNDO MUNICIPAL DE INCENTIVO A CULTU ;

XVII. FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTE ESSE SOCIAL; E

XVIII. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVID ES DO MUNICÍPIO.

Art. 21. Por iniciativa exclusiva do Poder Executiv poderá haver através de legislação
específica a extinção, criação ou a indexação de ' gãos, Fundos Especiais e Entidades
da Administração Direta e Indireta.

Art. 22, As receitas e as despesas dos Fundos ' erão estimadas e programadas de
acordo com suas prÓprias receitas e dotações · revistas no orçamento municipal,
garantindo percentuais mínimos das receitas co, ntes não vinculadas previstas em
Lei, para sua manutenção e funcionamento.

.,
Art. 23. As eventuais modificações e alterações d. estrutura da Administração Direta e
Indireta, realizada até a aprovação do orçam to, serão consideradas quando a
elaboração do mesmo.

Art. 24. A elaboração do projeto, a aprovação e execução da Lei Orçamentária para
2016 deverão ser realizadas de modo a eviden r a transparência da gestão fiscal,
observando-se o principio da publicidade e permij do-se o amplo acesso da sociedade
a todas as informações relativas a cada um dessa etapas, bem como levar em conta a
obtenção dos resultados fiscais previstos na Lei ' mplementar n° 101/2000, visando
ao equilíbrio orçamentário-financeiro.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para atender ao art. 8° a Lei Complementar n° 101/200, o
Poder Executivo elaborará e publicará, até tr ta dias após a publicação da lei
orçamentária, a programação hnanceira e q onograma mensal de desembolso,
observando, em relação às despesas constantes , o mesmo, a abrangência necessária
à obtenção das metas fiscais.

SEÇÃ I

DAS TRANSFERÊNCIAS ÀS PES AS FÍSICAS E JURÍDICAS

Art. 25. Fica o Poder Executivo Municipal a orizado a atender necessidades de
pessoas físicas, através dos programas insti idos de assistência social, saúde,
agricultura, desporto, turismo e educação, qual poderá delegar poderes de
acompanhamentos ao respectivo conselho munic ai.

Art 26. A transferência de recursos públic para pessoas jurídicas, além das
condições fiscais previstas no art. !4 da Lei de esponsabilidade Fiscal, quando for o
caso, deverá ser autorizada por lei específica e ainda, atender a uma das seguintes
condiçÕes:

I. A necessidade deve ser momentânea e ré ir sobre entidade cuja ausência de
atuação do poder público possa justificar a sua tinção com repercussão social grave
no Município, ou ainda, representar prejuízo par o município.

II. Incentivo fiscal para a instalação e manuten o de empresas industriais, comerciais
e de serviços nos termos do que dispuser a legis ção municipal.
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SEçÃO II"

4

DAS TRANSFERÊNCIAS ÀS ENTIDADES PRt ADAS SEM FINS LUCRATIVOS

Art. 27. O município poderá conceder ajuda fin ceira, até o limite fixado de 2% (dois
por cento) da Receita Corrente Liquida, a e idades privadas sem fins lucrativos,
voltados a educação, educação especial, saúde, ssistência e promoção social, cultura
e ao esporte, respeitados os pareceres prévios os respectivos Conselhos Municipais,
desde que constem no orçamento aprovado pê ' Câmara Municipal de Vereadores ou
venham a ser beneficiadas através de lei especi durante a execução do orçamento.

PARÁGRAFO ÚNICO - As transferências de ursos do Município, consignadas na
Lei Orçamentária Anual, para as instituições, a qualquer título, inclusive auxílios
financeiros e contribuições, serão realizadas exclusivamente mediante convenio,
acordo, ajuste ou outros instrumentos congên rês, na forma da legislação vigente,
ressalvadas aquelas decorrentes de recursos riginários da repartição de receitas
previstas em legislação especifica, as repartiçõ de receitas tributárias, as operações
de créditos para atender a estado de calamidad pública legalmente conhecido por ato
do Poder Executivo, e dependerão da comprov ão por parte da unidade beneficiada,
no ato da assinatura do instrumento original, de' e que não esteja inadimplente com:

I, O fisco da União, inclusive com as contribuiçõ de que tratam os arts. 195 e 239 da
Constituição Federal; l

I]. O fisco do Estado;

III. As contribuições para o Fundo de Garantia p r Tempo de Serviço - FGTS;

IV. A prestação de contas relativas a r ursos anteriormente recebidos da
Administração pública Municipal, através de cori ênios, acordos e ajustes, subvenções,
auxílios e similares; e

V. Fazenda municipal. i

Art 28. No Orçamento do Município aprovado ela Câmara de Vereadores os auxílios
contemplados à conta de contribuições corrent em favor de entidades filantrópicas,
serão repassadas mensalmente pela Administr ão Direta, ou dos Fundos Municipais
correspondentes.
PARÁGRAFO ÚNICO - Não poderá ser cine ida ajuda financeira a entidades que

pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após ecebimento dos recursos estejam em
débito com a prestação de contas. :

SEÇÃOI'

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS O ORÇAMENTO FISCAL

Art. 29. O orçamento fiscal estimará as receita, efetivas e potenciais de recolhimento
e fixará as despesas dos poderes Executivo e Lê' islativo, bem como as de seus Órgãos,
autarquias, fundações e fundos municipàisf , modo a, eyQenciar as politicas e
programas do Governo Municipal, respeita os os prtncipios da unidade, da
universalidade, da anualidade e da exclusividad

Ê):j':í:'%j).
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A"rít. 30. Na estimativa da receita e na fixação d' despesa do orçamento fiscal serão

considerados:

I. Os fatores conjunturais que possam vir a infíue lar a produtividade; "

II. O aumento ou a diminuição dos serviços prest os e a tendência do exercício; e

III. As alterações tributárias, conforme disposiçõe constantes nesta lei.

SEÇÃO V

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMY TO DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 31. O orçamento da seguridade Social co reenderá as dotações destinadas a

atender às ações de saúde, previdência e assist . cia social, e contará, dentre outros,
como os recursos provenientes: i

I. Das receitas diretamente arrecadadas pelas e , idades que integram exclusivamente
os orçamentos de que trata esta seção;

S

II. De transferências de contribuição do Municipi ,

III. De transferências constitucionais; e

IV. De transferências de convênios.

.

CAPÍTULO '

DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA PÚBLIC MUNICIPAL E ALTERAÇÕES NA
LEGISLAÇÃO TRI TÁRIA

SEÇÃOI

DA PREVISA© E DA A ECADAÇÃO

Art. 32. O Órgão Municipal de Finanças setá ce raiizador das receitas decorrentes de

impostos, compreendidas as provenientes de t nsferências constitucionais, e poderá
transferir recursos financeiros do Tesouro Mu cipa! para todos os Órgãos, Fundos

Especiais e Entidades da Administração Direta Indireta, ficando desde já delegada
aos gestores municipais a competência de efet rem retenções nas fontes de tributos
municipais por ocasião da realização de pagame os a credores.

PARÁGRAFO ÚNICO - Constituem Receitas do unicípio, aquelas provenientes de:

I. Tributos de sua competência;

II. Atividades Econômicas que por conveniênci ossa vir executar;

III. Transferência por força de mandamento co itucional ou de convênio firmado
com entidades governamentais e privadas, naci , ais ou internacionais;
IV. Empréstimos tomados para antecipação de j eitas de serviços mantidos pela

Administração Municipal; e

'?
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V. 'Receitas Diversas.

Art. 33. A Administração do Município despende ' esforços no sentido de diminuir o
volume da divida ativa inscrita, de natureza tribut ' ia e não tributaria. "

i
Art. 34. As receitas abrangerão a receita tr' utária, a receita patrimonial, as
diversas receitas admitidas em lei e as parce s transferidas pela União e pelo
estado, nos termos da Constituição Federal e gislação correlata.

PARÁGRAFO ÚNICO - As receitas previstas, para o exercício de 2016 serão
calculadas acrescidas de Índice inflacionário pre o nos últimos doze meses, mais a
tendência e comportamento da arrecadação mu ipal mês a mês e a expectativa de
crescimento vegetativo, além da média pon rada dos últimos três exercícios
financeiros.

Art. 35. Na estimativa das receitas do projeto lei orçamentária anual poderão ser
considerados os efeitos de alteração na Iegj lação tributaria promovidas pelos
Governos Federal e Estadual, ou por projeto de id municipal que vier a ser aprovado.
Art. 36. Na previsão da receita orçamentária, sel o observados:

I. As normas técnicas e legais;

II. Os efeitos das alterações na legislação; '

III. As variações de Índices de preço; e

IV. O crescimento econômico do Pais.

Aft. 37, O Poder Executivo colocará à disposiçã, do Poder Legislativo, com no miryno
trinta dias antes do prazo final para encaminha ento de sua proposta orçamentaria,
os estudos e as estimativas das receitas para , exercício subseqüente, inclusive da
corrente líquida, e as respectivas memórias de ' culo, conforme disposto no parágrafo
3°, art. 12, da Lei complementar n° 101/2000.

tSEÇÃOI)

.DAS ALTERAçÕES DA LEGIS ÇÃO TRIBUTARIA

íArt. 38, O Poder Executivo deverá promover es dos visando a introduzir as seguintes
modificações na legislação tributária do Municípf :

I. Atualizar q Cadastro Imobiliário e Fiscal do M Rípio, dotando-o de informações que
assegurem a justiça fiscal nos lançamentos e co ranças dos impostos municipais;
II. Rever os critérios de cobrança das taxas parl adequá-las ao custo real dos serviços

que constituem respectivos fatos geradores.

III. Ajustar a legislação tributaria vigente aos n os ditames impostos peia constituição
Federal e pela Lei Orgânica do Município;

,
IV. Adequar a tributação em função das ecar erísticas próprias do Município e em
razão das alterações que vêm sendo processad no contexto da economia nacional;

V. Dar continuidade ao processo de moderniza e simplificação do sistema tributário
municipal; e l
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VI. Atingir as metas dos resultados fiscais previst l na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 39. Na estimativa das receitas deverão ser l onsideradas, ainda, as modificações

da legislação tributária do Município, cabendo à ap , inistração o seguinte?
I. A atualização dos elementos físicos das unidad l imobiliárias;

iII. A expansão do numero de contribuintes; e l

III. A atualização do cadastro imobiliário fiscal. )

Art. 40. Os tributos lançados e não arrecadad , inscritos na Dívida Ativa, cujos os
custos para a cobrança sejam superiores ao ' itó tributário, bem como àqueles
créditos prescritos, serão cancelados mediante ecreto do Chefe do Poder Executivo
Municipal, não se constituindo como renuncia (22 receita para efeito do disposto no
parágrafo 3° do Art. 14 da Lei de Responsabi|idaê Fiscal.

l ;
SEçÃO IIÍ -

DA RENÚNCIA DE kEcEITA

Art. 41. Caso haja a necessidade de concessão .j ampliação de incentivo ou benefício
de natureza tributaria do qual decorra red "incia de receita, esta deverá ser
demonstrada juntamente com a estimativa do íKpàcto orçamentário-financeiro para o
ano 2016 e dos dois exercícios seguintes: !
§ 1°. As situações previstas no caput deste afgo para a concessão de renúncia de

receita deverão atender a uma das seguintes coàições:

I. Demonstração pelo Poder Executivo Munici ' ,J que a renúncia foi considerada na
estimativa da receita da lei orçamentária anu e de que não afetará as metas de
resultados fiscais previstos pelo município; i

II. Estar acompanhada de medidas de comp , 'isação no ano de ,2,0.1.6 e nos dois
seguintes, por meio de aumento de receita, '" oveniente de elevação de alíquotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou cri "o de tributos e contribuições.

§ 2°. A renuncia de receita prevista no par rafo anterior compreende a anistia,
remissão, subsidio, crédito presumido, conces o de isenção em caráter não geral,
alteração de alíquota ou modificação de bçise cálculo que implique a redução de
tributos ou contribuições, e outros benefici que correspondam a tratamento
diferenciado,

CAPÍT O VI
tDAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESP' AS COM PESSOAL E ENCARGOS

SOCIAIÈ
5·
t '

"j k

; C

Art. 42. As despesas com pessoal ativo e inatN3 da Administração Direta e Indireta do
Poderes Executivo e Legislativo, não ultrapa ' rão a 60% (sessenta por cento) do
valor da Receita Corrente Liquida, limitado , 6% (seis por cento) o gasto com
pessoal ativo e inativo do Poder Legislativo de ' nformidade com o disposto no art. 20,
III, "a", da Lei Complementar n° 101, de 04 d : aio de 2000.

,
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§ 1°. No limite estabelecido neste artigo, inclue se as despesas com remuneração de
pessoal, proventos de aposentadoria e pensõe anistia de faltas de servidores por
motivos de paralisações coletivas de trabalho, o rigações patronais e remuneração do
prefeito, do vice-prefeito e dos vereadores. l
§ 2°. A concessão de qualquer vantagem ouí aumento de remuneração além dos

índices inflacionários, a criação de cargos ou alt ação de estruturas de carreiras, bem
como a admissão de pessoal, a qualquer ulo, pelos órgãos e entidades de
administração direta e indireta só poderão r feitas se houver prévia dotação
orçamentária suficiente para atender as projeçõ i de despesas até o final do exercício,

obedecendo ao limite fixado no "caput" dest artigo, verificada dentre outras, a
seguintes condições:

I. Existkem cargos e empregos públicos com vã s e preencher; e

II. Se houver vacância no decorrer do exercício.

Art. 43. Na Axação das despesas com pessoal C Município levará em conta a possível
realização de concurso público para atendimato da carência de pessoal, ficando
concedida nesta Lei prévia autorização para refe-do processo de seleção e contratação
de novos servidores pÚblicos municipais, .T .

: 4

Art. 44. Para fins de atendimento ao dispo& no art. 169, § 1°, inciso 1[, da
Constituição Federal, ficam autorizados as ncessões de quaisquer vantagens,
aumentos de remuneração, criação de cargo empregos e funções, alterações de
estrutura de carreiras, bem como admissões (j contratações de pessoal a qualquer
titulo, com estrito respeito ao artigo anterior.

Art. 45. A realização de serviço extraordinári , se a despesa com pessoal houver
atingido o limite prudencial previsto na Lei mplementar no 101/2000, somente
poderá ocorrer quando destinado ao atendime o do relevante interesse público que
sejam situações emergenciais de risco ou de pr izo para a sociedade.

Art, 46. O disposto no § 1° do art. 18 da Lei C plementar n° 101, de 2000, aplica-se
exclusivamente para fins de cálculo do ii te da despesa total com pessoal,
independentemente da legalidade ou validade dçs contratos.
PARÁGRAFO ÚNICO - Não se considera i' como substituição de servidores e
empregados públicos, para efeitos do caput deÊe artigo, os contratos de terceirização
relativos à execução indireta de atividades que, l' -imultaneamente:

i. Sejam acessórios, instrumentos ou comple ntares aos assuntos que constituem
área de competência legal do órgão ou entidad

i
ii. Não sejam inerentes a categorias funcion abrangidas por plano de cargos do
quadro de pessoal do órgão ou entidade, saivo; xpressa disposição legal em contrário,
ou quando se tratar de cargo ou categoria extin , total ou parcialmente.

Art. 47. A inclusão de recursos na lei orçamen ' ria do exercício prÓximo futuro, para o
pagamento de precatórios, tendo em vista disposto no art, 78 do ADCT, será
realizada de acordo com os seguintes critérios:

I. Nos precatÓrios não-alimentícios, os créd os individualizados, cujo valor seja
superior à R$ 5.000,00 (cinco mil reais) s "o objeto de parcelamento em dez
prestações iguais, mensais e sucessivas;

í,.
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IÍ "Os precatórios originários de desapropriação d' imóvel residencial do credor, desde
que comprovadamente único à época da imissão . posse, cujos valores ultrapassem q
limite disposto no inciso anterior, serão divididoS m dez parcelas, iguais, mensais e
sucessivas; i
III. Os juros legais, à taxa de seis por cento ao j o, serão acrescidos aos precatórios

objetos de parcelamento. i
CAPÍTULO vj

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVID! PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 48. A lei orçamentária Anual para o exerS cio de ,2,0,1.6, poderá dispor sobre
contratação de Operações de Créditos para Mimento à despesa de capital,
observando o limite de endividamento apurado l té q segundo mês imediatamente
anterior a assinatura do contrato, conforme exigê¶ ias constantes nos arts. 30, 31 e 32
da Lei Complementar n° 101/2000. l

Art. 49. A contratação de operações de créditos ependerá de autorização legislativa
em lei especifica, consoante art. 32 da Lei de resp . sabilidade Fiscal.

Art. 50. Ultrapassado o limite de endividame' o definido no art. 48 desta lei,
enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo bterá resultado primário necessário
através da limitação de empenho e movimentação inanceira nas dotações restringidas
nesta lei.

Art. 51. É vedada a realização de operações de cr itos que excedam o montante das
despesas de capital, ressalvadas as autoriza as mediante créditos adicionais
suplementares ou especiais com finalidade específi a.

CAPÍTULO VI

DAS METAS E DOS RISCO FISCAIS
X

Art. 52. As metas e riscos fiscais definidos na ei Complementar 101/2000 serão
demonstrados nos anexos desta Lei Municipal. .

AR. 53. As metas fiscais compreendendo os Resu adôs, Divida, Patrimônio, Renúncia
de Receita e Despesa Obrigatória nos termos da L' Complementar no 101/2000, §§ r
e 2°, Incisos III e V do art. 4°, consolidando todos s Poderes e Órgãos municipais.

Art. 54. Os valores constantes do Anexo de M ' s Fiscais devem ser vistos como
indicativos e, para tanto, ficam admitidas variaçõ de forma a adequar a trajetória
que as determine até o envio do projeto de lei o' amentária de 2016 ao Legislativo
Municipal, tCAPÍTULO Ij

DAS DISPOSIçÕES ' NAIS

É

Art. 55. A elaboração do projeto do orçamento e ' a respectiva execução deverão ser
realizadas de modo a evidenciar a transparência da, estão fiscal, observando-se o

zLã .' '" ' ' '· ' ' ' " ' Clt,,,,.
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prinçÍpio da publicidade e permitindo-se o amploj cesso da sociedade as informações
relativas a cada uma dessas etapas i

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão divulgados na inte et pelo Poder Executúo:

I. A lei orçamentária, inclusive em versão simpl teada, seus anexos, a programação
constante do detalhamento das ações e as infor ' COes complementares;

II. As contas públicas em geral, conforme legisla o especifica.

Art. 56. O Poder Executivo Municipal, usando da faculdade que lhe atribui a Lei
Complementar n° 101/2000, publicará no prazo e trinta dias após o encerramento da
cada bimestre e quadrimestre, os relatórios ref,ímicios de execução orçamentária e

relatórios de gestão fiscal, respectivamentm l à

Art. 57. As prioridades e os objetivos dos pÇsjetos e atividades para o exercício
financeiro de 2016 serão aqueles contidos na ' I MUNICIPAL N° 476/2013, DE
18/10/2013 - PLANO PLURIANUAL.2014-2 17 e suas alterações.

Art. 58. O Poder Executivo firmará convêrm com outras esferas do governo,
entidades particulares ou públicas, visando desenvolvimento do programa do
Governo Municipal, notadamente os que versare sobre recursos a fundo perdidos.

Art. 59. Nos termos do inciso III do art. 5° Lei Complementar no 101/2000, o
Orçamento da administração Direta e Indiret' seus Fundos, Órgãos e Entidades
constituirá Reserva DE CONTINGÊNCIA d , até 1% (um por cento) da Receita
Corrente Líquida estimada, destinada ao ate imento de passivos contingentes e
outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

F
E

Art. 60. São vedados quaisquer procedimento' pelos ordenadores de despesas que
viabilizem a execução de despesas sem comp ação de suficiente disponibilidade de

édotação orçamentária.

PARÁGRAFO ÚNICO - A contabilidade registr á todos os atos e os fatos relativos à
gestão orçamentária e financeira efetivam nte ocorridos, sem prejuízo das
responsabilidades e providências derivadas da j bservância do caput deste artigo.

Art. 61. O Poder Executivo poderá contribuir, través da aquisição direta de bens e
serviços, cessão de pessoal ou repasse de r ursos financeiros, para o custeio de
despesas de competência de outros entes da ederação, mediante a celebração de
convênio, acordo, ajuste ou congênere,' co orme determina o art, 62 da Lei
Complementar n° 101/2000.

Art. 62. O Poder Executivo poderá celebrar nvênios com entidades assistenciais,
educacionais, de saúde, culturais, desportivas, urança ou outras, desde que não
possuam finalidade lucrativa e que sejam idône , .

k

Art. 63. Serão consideradas legais, as despesa ' com multas, juros e outros acréscimos
decorrentes de eventual atraso no pagamento e compromissos por insuficiência de
caixa elou necessidade de priorização do pagq ento de despesas imprescindíveis ao
pleno funcionamento das atividades e cxc Cão dos projetos da administração
municipal.

Art. 64. Caberá aos setores de planejamento, dministração e finanças do Município,
o acompanhamento e a coordenação da elab ação dos orçamentos de que trata a
presente Lei.
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" Ah. 65. As Emendas à Lei do Orçamento, dep s de aprovadas serão encaminhadas
para processamento e envio dos relatórios pa propiciar a preparação da redação
final. l ·

l

Art. 66. Além de obedecer às demais normas d contabilidade pública, a escrituração
das contas públicas observará as seguintes:

I. A disponibilidade de caixa constará de regist' prÓprio, de modo que os recursos
vinculados a Órgão, fundo ou despesa obrigató fiquem identificados e escriturados
de forma individualizada;

II. A despesa e a assunção de compromisso s o registradas segundo o regime de
competência, apurando-se, em caráter com lementar, o resultado dos fluxos
financeiros pelo regime de caixa;

III. As demonstrações contábeis compreend rão, isolada e conjuntamente, as
transações e operações de cada Órgão, fundo u entidade da administração direta
autárquica e fundamental, inclusive empresa esta ai dependente;

i
IV. As receitas e as despesas previdenciárias s ão apresentadas em demonstrativos
financeiros e orçamentários específicos; j

V. As operações de crédito, as inscrições em R' tos a Pagar e as demais formas de
financiamento ou assunção de compromis ' junto a terceiros, deverão ser
escrituradas de modo a evidenciar o montant e a variação da divida pública no
período, detalhando, pelo menos, a natureza e o' ipo de credor;

VI. A demonstração das variações patrimoniais ' ará destaque a origem e ao destino
dos recyrsos provenientes da alienação de ativos

Art. 67, A Fazenda Municipal manterá registro . tualizado dos inadimplentes os quais
são impedidos de licitar ou contratar com o M icípio, sendo vedado o encontro de
contas no ato do pagamento a qualquer credor.

Art 68. Para efeito na base de cálculo das tran' erêmias de recursos que o Município
esteja obrigado a efetuar, excluem-se as ' eceitas com destinação especifica
provenientes de convênios, ajustes ou aço os e demais disposições da Lei
Complementar n') 101/2000, para a obtenção da; eceita geral liquida.

Art. 69. A partir do 10° dia do inicio do cx' CICiO de 2016, o Município poderá
contratar operações de créditos internas "por ': tecipação da receita, destinadas a
atender a insuficiência de caixa, a qual dev ' ser quitada, com juros e outros
encargos incidentes, até o dia dez de dezembro , exercício a que se refere a presente
lei, observadas as disposições da Lei Complemen r 101/2000.

Art. 70. A prestação de contas anual do Munic io incluirá relatÓrio de sua execução
na forma e detalhamento apresentado na Lei Or mentária Anual.

Art. 71. Os projetos de lei de créditos adicion' s especiais, a qualquer tempo serão

solicitados ao Poder Legislativo, ressalvado disposto no art. 167, § 3°, da
Constituição Federal.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os créditos adicionais speciais abertos nos últimos quatro
meses do exercício terão vigência automátic no exercício seguinte, desde que
decretada sua validade até o encerramento da; último expediente do exercício, nos
termos do art, 167, § 2°, da Constituição FederaÇ
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Árt. 72. São vedados quaisquer procedimentos no" mbito dos sistemas de orçamento,
programação financeira e contabilidade, que viab" zem a execução de despesas sem
comprovação e insuficiência de disponibilidade de tação orçamentária.
Art. 73. O Poder Executivo publicará, no prazo 'ximo de 15 (quinze) dias úteis da
data de publicação da Lei Orçamentária Anuaí' os quadros de detalhamento da
despesa, por órgão e unidade orçamentária int rantes do orçamento hscal e da
seguridade social, a categoria econômica, o gru o de despesa e a modalidade de
aplicação por elemento de despesa:

§ 1°. É vedado aos responsáveis pelas contas d. gestão, empenhar despesas acima
das disponibilidades Mameiras mensais do rés ' tivo Órgão, liberadas conforme a
programação financeira e o cronograma de desembolso, cumprindo atender,
rigorosamente, a ordem cronológica dos pag entos segundo a liquidação da
despesa, e, restituir à Fazenda Municipal os sal s financeiros por acaso existentes,
até o ato do encerramento do expediente do d" 31 (trinta e um) de dezembro do
exercício de trata a presente lei,

%

§ 2°. O pagamento da despesa pÚblica será efet do pelo seu valor bruto, devendo o
responsável por ele, descontar na fonte e rec cr a Fazenda Municipal dentro do
exercício financeiro e, em moeda corrente do Paí as receitas dele geradas, utilizando
para o competente recolhimento o Documento e Arrecadação Municipal - DAM, o
qual somente terá validade quando autentica pelo agente público ou bancário
autorizado.

Art. 74. O Sistema de Contabilidade emitirá rela rios sintéticos e analíticos das contas
de gestão.

§ 1°. Os relatórios de que trata o caput deste a "go conterão a execução mensa! dos
orçamentos fiscal e da seguridade social, classifi da segundo:

I. Grupo de receita;

II. Grupo de despesa; l

III. Fonte;
IV. Órgão; l

V. Unidade orçamentária; l

VI. Função;

VII. Programa;

VIII. Subprograma; e

IX. Detalhamento por elemento da natureza da l'espesa.

¶2°. Integrará o conjunto de relatórios, a mov Àentação da execução orçamentária,
inanceira e patrimonial, discriminado para cad m dos níveis referidos no parágrafo

anterior: "

I. O valor constante da Lei Orçamentária Anual'

II. O valor inicial da Lei Orçamentária Anual e créditos adicionais aprovados;

III. O valor previsto da receita;

IV. O valor arrecadado da receita;
J',
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V. "O valor empenhado no mês; '

VI. O valor empenhado até o mês;

VII. O valor pago no mês;

VIII. O valor pago até o mês;

IX. O valor anulado; ,

X. O controle das contas bancárias;

XI. A contabilidade sintética pelo método das pa idas dobradas;

XII. A contabilidade analítica por conta; e

XIII. A movimentação patrimonial. l
§ 3". O relatório de execução orçamentária nã l conterá duplicidade, eliminando-se os

valores correspondentes às transferências intra vernamentais.

§ 4°. O relatório discriminará as despesas com pessoal e encargos sociais, de modo
a evidenciar os quantitativos despendidos com vencimentos de vantagens, encargos
com pensionistas e inativos e encargos sociais.

§ 5°. Além da parte relativa à despesa, o rela. 'rio de que trata o caput deste artigo
conterá demonstrativo de execução da rec' ta, de acordo com a classificação
constante do anexo II da Lei nQ 4.320/64, incl indo o valor estimado e o arrecadado
no mês, e acumulado no exercício, bem |como informações sobre eventuais
reestimativas.

Art 75. O setor competente, após a publicaçã da Lei Orçamentária Anual, divulgará,
para efeito das contas de gestão, os fund e entidades que integrarão os
orçamentç'S çç)nfQrme definição no art. 2Q esta Lei Municipal, o seguinte:
I. Fontes de recursos para atender aos programf s de trabalho;

II. Quadros demonstrativos da especificação cio; programas de trabalho;

III. Quadros demonstrativos da natureza de dêS' esa, detalhada no mínimo por
elemento; e

IV, Quadro do cronograma de desembolso fina iro.

§ 1°. O cronograma de desembolso será men' mente reavaliado com base na efetiva
arrecadação, considerando as alterações orça entárias decorrentes de abertura de
créditos adicionais e outras conveniências admi strativas devidamente justificadas.

§ 2°. Observado o cumprimento dos percentu 's constitucionais estabelecidos e sem
prejuízo das obrigações relativas à dívida p lica consolidada, o Poder Executivo
poderá manter como depósito financeiro contjR encial, o equivalente até 20% (vinte
por cento) da arrecadação, destinado à aplicaç de contrapartidas de convênios e na
execução de objetivos estratégicos previstos Lei Orçamentária, considerado ainda,
os seguintes provisionamentos legais para o até dimento das seguintes obrigações:

I. Sentenças judiciais;

II. Cobrir financeiramente a Reserva de Conting cia;

III. Os riscos fiscais; :
i
l
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IV Os dispêndios com férias de servidores;

V. Os dispêndios com o décimo terceiro salário d ervidores; e,
b,

VI. Oscilação da arrecadação a menor.
l

Art. 76. Para fins do disposto no parágrafo 3q,Í o Art. 15, da Lei Cbmplementar nQ
101/2000, considera-se como despesas irrelevant' , os valores limites estabelecidos no
inciso I e II, do Art, 24, da Lei n° 8.666/93 e suaS iterações posteriores.
Art. 77. Os Poderes Executivo e Legislativo' utilizarão o sistema eletrônico de
processamento de dados em meio magnético ri' o elou flexível para escrituração e
apresentação de. matéria contábil relativa à ' xecução orçamentária, financeira,
patrimonial e fiscal, inclusive para fazer prova j rito aos órgãos de fiscalização com
relação a sua obrigação mensal elou anua! l&e prestar contas, procedendo às
movimentações contábeis, registros dos seus controles internos e o reforço

Êorçamentário às dotações até seu respectivo monfnte, inclusive na consolidação geral
das contas do exercício.

§ jo. O Poder Executivo informatizará e modo multiusuário os sistemas
computadorizados dos controles internos, dispon 3i|izando-o às contas de gestões, e
sua publicação e transparência das contas públicj com ênfase para a grande rede de
computadores - Internet - em SÍtiO próprio og de órgão do sistema de controle

externo Federal elou Estadual.

§ 2°. As contas dos Poderes Executivo e Legisktivo serão consolidadas em 31 de
dezembro do exercício a que se refere a presente!-ei, exceto se ocorridas as seguintes

hipóteses:

I. Se a despesa da Câmara Municipal for maiç' que os valores dos duodécimos

transferidos; l
II. Se os impostos gerados nas fontes provenienLs dos pagamentos efetuados pela
Câmara Municipal não houver sido recolhidos à FaÇída pública, até 31 de dezembro;

III. Se as obrigações da Câmara Municipal com a s-guridade social, compreendendo as
patronais e a receita extra-orçamentária, provenje-ités dos descontos dos servidores,
não houver sido recolhidas à conta estabelecidà no § r, do art. 43 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, até 31 de dezembro; í

f -§ 3° Os saldos e prestações de contas dos adiant!méritos a servidores 45 (quarenta e
cinco') dias antes do encerramento do exercício sebo apresentados à Fazenda Pública

até 31 de dezembro do exercício a que se reEre a presente lei, sob pena dos
responsáveis serem inscritos na conta Diversod : Responsáveis, sem prejuízo das
cominações legais previstas em lei e regu|amentos.!

§ 4°. Os responsáveis pelas contas de gestões, at. o dia 15 do mês subsequente e a
cada bimestre do exercício, apresentarão à Fazen Municipal, balancetes mensais e
relatórios da gestão orçamentária e fiscal, ' spectivamente, para efeito de
consolidação das contas gerais em cumprimento d s disposições estabelecidas na Lei
de Responsabilidade Fiscal das contas de governo.

Art. 78, A Administração Municipal - Poderes Ex , - tivo e Legislativo, nos termos da
Lei Complejnentar no 131/2OQ9, disponibi|iTá em tempo rea! informações
pormenorizadas sobre as suas execuções orçamentd ia e financeira.

l
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Árt. 79. Para o inteiro cumprimento das dis ições desta lei, o Chefe do Poder
Executivo fica autorizado a proceder ao bloqueio e saldos de dotações orçamentárias
e de contas bancárias dos Órgãos da sua estrutur administrativa, quando verificado o
excesso de gastos ou por conveniências acim? istrativas devidamente justihcadas,

assim como poderá alterar a liberação de rec sos anteriormente planejada, sem
prejuízo do cumprimento das obrigações constitu l nais.

Art. 80. A proposta orçamentária somente mportará emendas modificativas,
inclusive para a inserção de novas atividades ou n vos projetos orçamentários.

Art. 81, Ficam expressamente vedadas ao proje de lei orçamentária a apresentação
de emendas que: l
I. Reduzam o montante da receita prevista e da çj? pesa fixada;

II. Suprimam artigos, incisos e parágrafos do text) original do projeto de lei; e

III. Excluam atividades ou projetos da propôs orçamentária pelo projeto de lei
original. :

Art. 82. Se o projeto de lei orçamentária não fo' encaminhado para sanção do Chefe
do Poder Executivo até último dia do corrente e' rcício, será o mesmo sancionado e
promulgado "ipsi Iitere" a proposta orçamentári original, sendo a programação dela
constante executada somente após publicação d tal lei municipal no Diário Oficial do
Estado, sob pena de nulidade do ato praticado Pel Prefeito Municipal.

Art. 83. Na execução do orçamento, verificad que o comportamento da receita
poderá afetar as metas estabelecidas, os pode Executivo e Legislativo de forma
proporcional às suas dotações adotarão o meca ismo de limitação de empenhos no
montante necessário, para as seguintes despesas!
I, Redução de gastos com combustíveis para a fr ' de veículos;

II. Racionalização dos gastos com diárias e viage ;

III, Eliminação de possÍveis vantagens concedida ' servidores;

IV. Redução de investimentos programados (aqui Cão de equipamento e maquinas em
geral);

V. Contingenciamento das dotações para materi l de consumo e outros serviços das
diversas atividades;

VI. Eliminação com despesas com horas extras; l
i

VII. Obras em gerai, desde que ainda não iniciaç ; e

VIII. Exoneração de servidores ocupantes de cear ' comissionados.

§ 1°. Não serão objeto de limitação de em , hós as despesas que representem
obrigações constitucionais e legais, inclusive a elas destinadas ao pagamento do
serviço da dívida, incluindo-se as despesas com ssoal e encargos sociais.

§ 2°. Na limitação de empenho observar-s " a restrição menos onerosa, em
obediência ao principio da razoabilidade.

Art 84. Esta Lei entrará em vigor na data da sul publicação.

l
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PAÇO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Em, 29 de junho de 2015.
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